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Porto Lucena – RS – CEP 98980-000
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TERMO DE PERMISSÃO DE USO

  
O MUNICÍPIO DE PORTO LUCENA-RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ Nº 87.613.659/0001-00, com se de na Praça Dom Luiz Felipe de Nadal , 299, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, JAIR MIGUEL WAGNER, brasileiro, casado, portador do CPF nº 575.853.420-04, CI nº 2026290839-SSP-RS, residente na rua João Alberto Bastos, nº 184, nesta cidade, no uso de suas atribuições e com base no Inciso VIII, do Art. 61, da Lei Orgânica Municipal, doravante denominado simplesmente MUNICÍPIO, de outro lado, EDUARDO LOPES, brasileiro,  solteiro, inscrito no CPF sob nº 020.636.080-08,  RG Nº 5057060881– SJS/RS, residente e domiciliado Rua João Bordim, nº 209, município de Porto Lucena-RS, doravante denominado simplesmente PERMISSIONÁRIO mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO – Constitui objeto do presente instrumento a PERMISSÃO DE USO, a título gratuito, um terreno de 450,50 m² (quatrocentos e cinquenta metros quadrados, cinquenta decímetros quadrados), oriundo de uma fração da chácara nº 180, localizada na Zona Urbana desta cidade de Porto Lucena, de propriedade do município de Porto Lucena-RS. Em decorrencia deste fracionamento, resultou o lote urbano nº 03 da quadra nº 16-A desta cidade de Porto Lucena-RS, sem benfeitorias, que está no qaurteirão formado pelas Ruas Zoe de Souza Garcia, Rafael Tissot, Avenida Argentina, e uma Rua sem denominação, está a 74,00 metros da esquina formada pela Rua Zoe de Souza Garcia e Avenida Argentina, possuindo as seguintes dimesnões: tem 17,00 metros de frente para a Rua Zoe de Souza Garcia, tem 26,50 metros de um lado de frente a fundos com divisa do lote nº 02 e de outro lado em 26,5 metros com terras da mesma chácara nº 180 e 17,00 metros de fundos com terras da mesma chácara nº 180, com as seguintes confrontações: AO NORTE com a Rua Zoe de Souza Garcia e terras da mesma chácaranº 180, AO SUL com terras da mesma chácara nº 180 e terras do lote nº 02, AO LESTE, com terras da mesma chácara nº 180 e a OESTE, com a Rua Zoe de Souza Garcia e terras do lote nº 02. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA FINALIDADE – A Permissão de Uso do imóvel descrito na cláusula primeira, destina-se a uso exclusivo do PERMISSIONÁRIO para a implantação de estrutura, onde será instalada uma Oficina para Estética de Carro, lavagem.
PARÁGRAFO ÚNICO: Ao IMÓVEL não poderá ser dada destinação diversa daquela mencionada no caput desta cláusula, salvo prévia autorização do MUNICÍPIO sobre a possibilidade do seu uso para nova destinação, a ser formalizada por termo aditivo, sob pena de extinção da Permissão de Uso. 

CLÁUSULA  TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES – Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a bem conservar o imóvel objeto deste Termo, trazendo-o permanentemente limpo e em bom estado de conservação, às suas exclusivas expensas, incumbindo-lhe, ainda, nas mesmas condições, a sua guarda, até a efetiva devolução.
CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO - A presente Permissão de Uso terá prazo de 10 (dez) anos, contados da assinatura do presente termo, podendo ser objeto de prorrogação por igual período, mediante anuência dos partícipes em termos aditivos especificados.

CLÁUSULA  QUINTA – DA DEVOLUÇÃO – O PERMISSINÁRIO restituirá o IMÓVEL objeto deste Termo quando exigido por motivo de interesse público ou por violação das cláusulas do presente instrumento de Permissão de Uso.

CLÁUSULA  SEXTA: DA FISCALIZAÇÃO –Obriga-se o PERMISSIONÁRIO a assegurar o acesso ao imóvel objeto deste Termo aos servidores do Município, incumbidos de tarefas de fiscalização geral, ou em particular, de verificação do cumprimento das disposições do presente Termo.

PARÁGRAFO ÚNICO: A execução do presente Termo será acompanhada e fiscalizada por representante do MUNICÍPIO especialmente designado pelo Prefeito Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES PARA COM TERCEIROS - O MUNICÍPÍO não será responsável por quaisquer compromissos ou obrigações assumidos pelo PERMISSIONÁRIO com terceiros, ainda que vinculados ou decorrentes do uso do imóvel objeto deste Termo. Da mesma forma, o MUNICÍPIO não será responsável, seja a que título for, por quaisquer danos ou indenizações a terceiros, em decorrência de atos do PERMISSIONÁRIO ou de seus empregados, subordinados, prepostos ou contratantes.

CLÁUSULA OITAVA: OUTROS ENCARGOS - O PERMISSIONÁRIO fica obrigado a pagar toda e qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente deste Termo ou da utilização do IMÓVEL, bem como da atividade para a qual a presente Permissão de Uso é outorgada, inclusive encargos previdenciários, trabalhistas e securitários, cabendo ao PERMISSIONÁRIO providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente exigíveis.

PARÁGRAFO ÚNICO: O PERMISSIONÁRIO não terá direito a qualquer indenização por parte do MUNICÍPIO, no caso de denegação de licenciamento total ou parcial da atividade que se propõe a realizar no imóvel objeto deste termo.

CLÁUSULA NONA: DAS OBRIGAÇÕES - O PERMISSIONÁRIO obriga-se, por si e sucessores:

a) a desocupar o IMÓVEL e restituí-lo ao MUNICÍPIO, nas condições previstas neste Termo, ao término do prazo da Permissão de Uso, sem que haja necessidade do envio de qualquer interpelação ou notificação judicial, sob pena de desocupação compulsória por via administrativa;

b) a não usar o imóvel para destinação diversa prevista na cláusula segunda deste termo;

c) a não ceder, transferir, arrendar ou emprestar a terceiros, no todo ou em parte, inclusive a seus eventuais sucessores, o imóvel objeto desta Permissão de Uso ou os direitos e obrigações dela decorrentes, salvo expressa e prévia decisão autorizativa do Sr. Prefeito Municipal e celebração de termo aditivo para tal finalidade.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA FORÇA MAIOR - Em caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo que venha a impedir, total ou parcialmente, o uso do imóvel para as finalidades a que se destina, poderá o MUNICÍPIO, mediante decisão do Prefeito Municipal, a seu exclusivo critério: 

a) considerar terminada a Permissão de uso, sem que o PERMISSIONÁRIO tenha direito a qualquer indenização, seja a que título for, ou 

b) suspender o prazo da vigência deste Termo, não considerando como efetiva utilização do imóvel o período equivalente ao das obras de restauração ou impedimento provisório do uso deste, devendo, em tal caso, ser lavrado aditamento ao presente termo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS CONDIÇÕES DE DEVOLUÇÃO - Finda, a qualquer tempo, a Permissão de uso, deverá o PERMISSIONÁRIO restituir o IMÓVEL em perfeitas condições de uso e conservação.

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer dano porventura causado ao IMÓVEL será indenizado pelo PERMISSIONÁRIO, podendo o MUNICÍPIO exigir a reposição das partes danificadas ao estado anterior ou o pagamento do valor correspondente ao prejuízo em dinheiro, como entender que melhor atende ao interesse público.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA REMOÇÃO DE BENS - Finda a Permissão de uso ou verificado o abandono do imóvel pelo PERMISSIONÁRIO, poderá o MUNICÍPIO promover a imediata remoção compulsória de quaisquer bens não incorporados ao seu patrimônio, que não tenham sido espontaneamente retirados do imóvel, sejam do PERMISSIONÁRIO ou de seus empregados, subordinados, prepostos, contratantes ou terceiros.

PARÁGRAFO ÚNICO: Os bens mencionados no caput desta cláusula poderão ser removidos pelo MUNICÍPIO para o local de sua escolha, não ficando este responsável por qualquer dano que aos mesmos venham a ser causados, antes, durante ou depois da remoção compulsória, nem tampouco pela sua guarda, cujas despesas ficam a cargo do PERMISSIONÁRIO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO FORO – Fica eleito o foro de Porto Xavier como único competente para dirimir quaisquer dúvidas, ações e feitos judiciais que acaso venham aforar relativamente a este Termo, com a total a expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim terem acordado, justos e definidos, assinam o presente em 3 (três) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas.

Porto Lucena, 22 de Novembro de 2023

               Jair Miguél Wagner                                                           Eduardo Lopes

               Prefeito Municipal                                                                 Permissionário

                     Município

Testemunhas:

________________________________            _______________________________

CPF                                                                             CPF


                                                               “Doe órgãos, doe sangue: salve vidas”




